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CHEIAS E INUNDAÇÕES URBANAS:                                                            
TIPOS, CARACTERÍSTICAS E DANOS MATERIAIS 

Miguel Leal1 

 

Resumo 

Os diversos tipos de inundações podem distinguir-se pelos seus factores desencadeantes, 
processos hidrológicos, características hidrodinâmicas, extensão espacial e temporal e capacidade 
destruidora. Se as cheias progressivas e cheias rápidas são termos actualmente estabilizados 
cientificamente, o mesmo não sucede com as inundações urbanas. Actualmente assiste-se a uma 
multiplicidade de conceitos associados a este tipo de inundações, não permitindo uma correcta 
classificação das ocorrências. Neste artigo apresentam-se os conceitos e o enquadramento das 
cheias progressivas e rápidas, discutem-se as questões teóricas e metodológicas relativas às 
inundações urbanas e propõem-se os termos FREN (inundações relacionadas com a antiga rede de 
drenagem natural) e FUNN (inundações não relacionadas com a actual ou antiga rede de drenagem 
natural). Os danos materiais reportados às seguradoras no município de Lisboa no período 2000-
2011 apontaram as FUNN como o tipo de inundação mais frequente (53% dos sinistros). Por outro 
lado, foram as FREN que geraram maiores consequências (58% das indemnizações). Os resultados 
obtidos demonstram a importância do relevo e das antigas linhas de água nos danos materiais 
resultantes de inundações. 

Palavras-chave: cheias rápidas; inundações urbanas; FREN; FUNN; danos materiais; seguros; 
Lisboa 

 

1. Introdução 

A Directiva 2007/60/CE, transposta para a realidade portuguesa pelo Decreto-Lei nº 
115/2010, define inundação (flooding) como a “cobertura temporária por água de uma 
terra normalmente não coberta por água”. Esta é uma forma simples de explicar o que é 
uma inundação, embora aborde apenas o processo do ponto de vista do 
resultado/consequência. Pode dizer-se que uma inundação ocorre quando uma rede de 
drenagem recebe mais água do que a que consegue suportar (NRC, 2005). 

 

A introdução do excesso de água num sistema natural ou mais ou menos artificializado 
pode dever-se a causas muito distintas: chuva de curta duração, mas intensa; chuvas 
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prolongadas; fusão rápida da neve ou do gelo; ruptura de barragens ou de diques; 
obstáculos ao escoamento; subida da toalha freática; storm surge; tsunamis; movimentos 
de vertente; ou rupturasde condutas na via pública (Pilgrim e Cordery, 1993; Ramos, 
2009). Note-se que as inundações podem ser desencadeadas por uma ou mais das causas 
referidas, por exemplo quando se verifica o efeito combinado da chuva e da maré alta. 

Devido às características físicas e antrópicas dos territórios e aos diversos factores que 
podem estar na génese das inundações, estas podem ser de diferentes tipos: cheias ou 
inundações fluviais (floods), inundações resultantes da subida da toalha freática 
(groundwater flooding), inundações costeiras (coastal flooding) e inundações urbanas 
(urban flooding). 

Este trabalho pretende, numa primeira fase, discutir os conceitos ligados às cheias e 
inundações urbanas e compreender de que forma os diferentes tipos de inundações se 
distinguem quanto aos factores desencadeantes, processos hidrológicos, características 
hidrodinâmicas, extensão espacial e temporal e capacidade destruidora. Face ao 
crescimento das áreas impermeabilizadas, à canalização subterrânea de muitos cursos de 
água e ao aumento da população a residir nas cidades, importa dar uma atenção especial 
às inundações urbanas. No entanto, existem dificuldades em associar as ocorrências aos 
vários tipos de inundações urbanas referidos na bibliografia. Como tal, propõe-se a 
utilização dos termos FREN (inundações relacionadas com a antiga rede de drenagem 
natural) e FUNN (inundações não relacionadas com a actual ou antiga rede de drenagem 
natural). Neste âmbito são analisados os danos materiais fornecidos pelas companhias de 
seguros para Lisboa no período 2000-2011 em função da localização dos sinistros face à 
antiga rede de drenagem da cidade, actualmente canalizada subterraneamente quase por 
completo. Através destes dados pretende-se comprovar se as características físicas dos 
territórios continuam a ser relevantes nas consequências causadas por estes fenómenos.  

 

2. Cheias progressivas e cheias rápidas 

As cheias podem ser definidas como fenómenos hidrológicos extremos, de frequência 
variável, naturais ou induzidos pela acção humana, e que consistem no transbordo de um 
curso de água relativamente ao seu leito ordinário, originando a inundação dos terrenos 
ribeirinhos (leito de cheia) (Chow, 1956). Ainda que seja algo que gere alguma discussão 
no meio académico, as cheias pressupõem sempre a inundação das margens de um curso 
de água, independentemente da sua importância ou dimensão. Logo, pode dizer-se que 
todas as cheias provocam inundações, mas nem todas as inundações são causadas por 
cheias (Ramos, 2009). Em função das características da precipitação desencadeante e das 
bacias hidrográficas onde ocorrem, as cheias podem ser subdivididas em cheias 
progressivas e cheias rápidas. 

As cheias progressivas ou lentas (slow floods, slow-rising floods ou slow-onset floods) 
ocorrem sobretudo nos rios com grandes bacias hidrográficas e são desencadeadas por 
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períodos de precipitação que se prolongam durante semanas a meses ou pela fusão da 
neve. Em Portugal, a manutenção deste tipo de situação meteorológica está relacionada 
com a permanência da circulação zonal de Oeste, em que se verifica a passagem de 
sucessivas depressões sub-polares e de sistemas frontais associados (Ramos e Reis, 2001). 
Para que os rios entrem em situação de cheia, é necessário que estes longos períodos 
chuvosos provoquem a saturação progressiva dos solos e o enchimento gradual das 
albufeiras das barragens (quando existem) (Ramos, 2005). O facto de demorarem muito 
tempo a formarem-se permite o alerta e a evacuação atempada das populações 
afectadas, o que torna as cheias progressivas em fenómenos naturais pouco perigosos, 
cuja probabilidade de causar vítimas mortais é diminuta, sobretudo em países 
desenvolvidos. A capacidade de encaixe do escoamento por parte das barragens e a 
correcta gestão das suas descargas é também fundamental para evitar ou minimizar os 
impactes das cheias. 

No caso das cheias rápidas (flash floods) existem várias definições, podendo ser mais ou 
menos complexas. Trata-se de cheias que atingem elevados caudais de ponta, geradas 
por tempestades severas e que, normalmente, se restringem a uma área limitada (IAHS, 
1974). Segundo o glossário de meteorologia da American Meteorological Society (AMS), 
as cheias rápidas são causadas pela rápida subida do nível da água dos cursos de água, 
geralmente em resultado de precipitações intensas em pequenas áreas, ou de 
precipitações moderadas a intensas em superfícies muito saturadas ou impermeáveis 
(AMS, 2000). Para além da precipitação, de acordo com a NOAA (National Oceanic and 
Atmospheric Administration), as cheias rápidas também podem resultar de rupturas de 
barragens ou diques ou de uma libertação repentina da água anteriormente aprisionada 
pela acumulação de gelo. 

Tempo e espaço são dimensões interligadas e fundamentais no âmbito das cheias rápidas. 
É frequente encontrar a referência a poucas horas entre a precipitação desencadeante e 
a ocorrência da cheia como limiar máximo para este tipo de inundações (Marchi et al., 
2010; Llasat et al., 2016), mas as durações específicas de 6 horas (Barredo, 2007; Borga et 
al., 2014; Llasat et al., 2016) ou de 12 horas também são mencionadas  (Georgakakos, 
1986; Gaume et al., 2009). Importa referir que estes valores são apenas empíricos, 
podendo ser adequados para um determinado local e não o serem para outro (Kobiyama 
e Goerl, 2007). Logo, utilizar um limiar máximo de tempo como critério de separação 
entre cheias rápidas e cheias progressivas pode não ser a melhor solução. Por outro lado, 
a maioria dos autores aponta as bacias hidrográficas com áreas inferiores a 1000 km2 
como aquelas em que podem ocorrer cheias rápidas (Barrera et al., 2006; Marchi et al., 
2010; Borga et al., 2014; Ruiz-Bellet et al., 2015 Llasat et al., 2016). 

As cheias rápidas são um dos fenómenos mais perigosos e destruidores a nível mundial 
(Gaume e Borga, 2008; Gaume et al., 2009; Marchi et al., 2010), tendo uma importância 
muito acentuada na região do Mediterrâneo (Barnolas e Llasat, 2007; Barredo, 2007; 
Gaume et al., 2009; Diakakis e Deligiannakis, 2017; Pereira et al., 2017). Tal como noutros 
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países mediterrânicos (Jansá et al., 2001; Llasat et al., 2005; Barrera et al., 2006; 
Barriendos e Rodrigo, 2006; Marchi et al., 2010; Diakakis, 2014), em Portugal este tipo de 
inundações ocorre, sobretudo, no Outono (Fragoso et al., 2010; Leal, 2011, 2013; Zêzere 
et al., 2014; Pereira et al., 2016), como consequência de depressões convectivas: gotas 
de ar frio ou depressões devidas à interacção entre as circulações polar e tropical (Ramos 
e Reis, 2001). A formação de gotas de ar frio beneficia da elevada temperatura do Oceano 
Atlântico depois do Verão, do enfraquecimento do anticiclone dos Açores e da 
intensificação da circulação meridiana (Ramos e Reis, 2001; Ruiz-Bellet et al., 2015; Llasat 
et al., 2016). No caso das depressões resultantes da interacção entre as circulações polar 
e tropical, estas dependem da intensidade convectiva da Convergência Intertropical (CIT) 
e da sua relação com as invasões de ar frio que são capazes de atingir as latitudes 
subtropicais (Brum Ferreira, 1985). 

O perigo que as cheias rápidas representam advém dos elevados caudais atingidos, do 
curto tempo de resposta das bacias hidrográficas e da elevada carga sólida que os cursos 
de água são capazes de transportar. Acresce que estas características tornam 
praticamente impossível o aviso e/ou o evacuamento das populações expostas aquando 
da sua ocorrência. 

 

3. Inundações urbanas 

Tal como nas cheias rápidas, as precipitações com elevada intensidade num curto espaço 
de tempo são também a causa predominante das denominadas inundações urbanas. 
Estas ocorrem, como o próprio nome indica, em áreas urbanas ou em áreas fortemente 
artificializadas. A impermeabilização dos solos/terrenos leva à diminuição da infiltração, 
sendo que a precipitação que anteriormente se infiltrava, transforma-se em escoamento 
superficial directo. Para além do aumento do volume, também a velocidade do 
escoamento superficial aumenta devido à menor rugosidade dos materiais utilizados em 
espaços construídos, o que, por sua vez, provoca reduções nos tempos de concentração 
e de resposta das bacias hidrográficas.  

Os sistemas de drenagem artificiais existem para resolver o défice de infiltração e, 
consequentemente, para evitar as inundações (DeSilva et al., 2011; Cherqui et al., 2015). 
As complexas redes de drenagem subterrâneas existentes nas áreas urbanizadas têm 
como objectivo retirar a água da superfície, evitando a sua acumulação. Como tal, as 
águas provenientes da precipitação têm de ser “capturadas” ao longo das numerosas 
sarjetas existentes, de modo a que cheguem rapidamente ao sistema de drenagem 
artificial subterrâneo. Tal como Butler e Davies (2004) referem, nas áreas urbanas existem 
dois tipos de água que requerem drenagem: pluviais e residuais. Estas podem ser 
drenadas de forma separada ou combinada, sendo a última a opção mais comum. Refira-
se igualmente que, a canalização subterrânea das ribeiras faz com que estas sejam, 
normalmente, integradas nesta rede artificial. 
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É frequente não existirem ribeiras à superfície nas cidades maiores/mais antigas, pois, 
durante algumas décadas optava-se por canalizar subterraneamente ou aterrar os cursos 
de água. Tal permitia, não só eliminar visualmente as linhas de água, que, muitas vezes, 
eram espaços com problemas de saúde pública devido à acumulação de lixo e à falta de 
tratamento das águas residuais, como também possibilitava o desaparecimento das 
cheias rápidas. Por outro lado, estas áreas ficavam disponíveis para construção depois 
destas intervenções. Actualmente, esta opção de ordenamento do território já não é 
utilizada, preferindo-se dar espaço à água, de modo a que possa ocupar os seus leitos 
naturais. Em alguns casos, tem-se mesmo procedido à renaturalização dos cursos de água. 

O cenário da canalização maciça das linhas de água fez com que muitas cidades passassem 
a ser exclusivamente afectadas por inundações (urbanas), mais frequentes do que as 
cheias rápidas, embora menos destrutivas (Spekkers et al., 2013a; Rudari et al., 2014; 
Cherqui et al., 2015). No fundo, substituiu-se um fenómeno natural (cheias rápidas) com 
maior magnitude e menor frequência, por outro (inundações urbanas) com menor 
magnitude e maior frequência. Apesar da maior rapidez com que as pluviais chegam aos 
fundos de vale e do aumento do volume do escoamento superficial, fruto da 
impermeabilização dos terrenos, as inundações urbanas não são tão perigosas quanto as 
cheias rápidas. Isto deve-se à reduzida carga sólida transportada e à captação de parte do 
escoamento superficial por parte do sistema de drenagem artificial. Contudo, espera-se 
que as inundações urbanas venham a ser ainda mais frequentes e que atinjam magnitudes 
mais elevadas (Falconer et al., 2009; Suriya et al., 2012; Huong e Pathirana, 2013; C. F. 
Chen e Liu, 2014; Diakakis et al., 2016), tornando este tipo de inundação um problema 
cada vez maior (Falconer et al., 2009; Diakakis, 2014; Hammond et al., 2015). Por um lado, 
isto deve-se à canalização subterrânea dos cursos de água que atravessam as cidades, à 
cada vez maior expansão das superfícies impermeabilizadas e ao sub-dimensionamento 
das redes de águas pluviais (Smith e Ward, 1998; Jha et al., 2012; Huong e Pathirana, 
2013). Por outro, o número de edifícios e a população têm crescido, aumentando a 
exposição às inundações e causando estragos e custos associados mais elevados (Brázdil 
et al., 2006; Barnolas e Llasat, 2007; Barredo, 2009; Marchi et al., 2010; Aerts e Botzen, 
2011; Jha et al., 2012; Hammond et al., 2015; Diakakis et al., 2016). Há ainda que 
considerar os possíveis efeitos das alterações climáticas no aumento da frequência e 
magnitude das precipitações intensas (Brázdil et al., 2006; Marchi et al., 2010; Aerts e 
Botzen, 2011; de Moel e Aerts, 2011; C. F. Chen e Liu, 2014; Hammond et al., 2015). 

Por norma, a relação entre a precipitação e a quantidade de ocorrências causadas por 
inundações urbanas não é muito significativa. Não é razoável esperar uma relação mais 
directa entre estas variáveis, pois existem diversos factores que podem aqui interferir: 1) 
a qualidade e disponibilidade dos dados de precipitação e das seguradoras (Merz et al., 
2004; Spekkers et al., 2013b); 2) a distribuição espacial e temporal da precipitação 
desencadeante; 3) as características geomorfológicas, litológicas e hidrológicas das áreas 
afectadas; 4) a extensão das áreas edificadas/impermeabilizadas; 5) a quantidade de 
edifícios/propriedades expostas (e com seguro); 6) a capacidade dos sistemas de 
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drenagem de águas pluviais para lidar com eventos de precipitação intensa; 7) as 
características da malha urbana; e 8) o efeito da maré e/ou das situações de storm surge 
nos sectores terminais dos cursos de água localizados em áreas costeiras ou em estuários 
(Archetti et al., 2011; Condon e Sheng, 2012; W. B. Chen e Liu, 2014). 

 

4. Conceitos e classificações ligados às inundações urbanas 

Visto o enquadramento das inundações urbanas, é importante compreender e discutir o 
conceito propriamente dito, até porque este tem sido um tema de debate recorrente 
junto da comunidade científica. Num sentido lato, as inundações urbanas podem ser 
consideradas todas as inundações que ocorrem em áreas urbanas, independentemente 
da sua causa (Hammond et al., 2015). Assim, a ocorrência de inundações pode não 
resultar apenas da precipitação. A sobreelevação do nível do mar, episódios de storm 
surge, marés vivas ou simples situações de preia-mar podem causar, por si só, inundações 
ou exacerbar os seus efeitos nos sectores terminais dos cursos de água e/ou nas áreas 
baixas costeiras (Oliveira e Ramos, 2002; Archetti et al., 2011; W. B. Chen e Liu, 2014). 
Também as rupturas de condutas na via pública e a obstrução das sarjetas por ramos e 
folhas de árvores ou outros detritos podem provocar inundações e/ou contribuir para a 
sua existência (DeSilva et al., 2011; Rudari et al., 2014; Cherqui et al., 2015). 

Numa perspectiva mais restrita e mais comum, as inundações urbanas podem ser todas 
as situações verificadas em áreas urbanas e que tenham sido desencadeadas por eventos 
de precipitação intensa, originando escoamento superficial e a sobrecarga dos sistemas 
de drenagem (CNT, 2014; Yu e Coulthard, 2015). Recentemente emergiu o conceito de 
surface water flooding (SWF), que descreve o efeito combinado de diversas 
inundações/cheias: pluviais (pluvial flooding), dos sistemas de drenagem (sewer flooding), 
das ribeiras que ainda escoam a céu aberto, dos cursos de água canalizados 
subterraneamente e as provocadas pelas nascentes de águas subterrâneas (Falconer et 
al., 2009). Deste modo, SWF é um termo ainda mais abrangente do que o de inundação 
urbana, uma vez que as cheias rápidas e as inundações resultantes da subida da toalha 
freática estão incluídas e também porque estas inundações podem ocorrer fora das 
cidades (Priest et al., 2011). Assim, os conceitos de SWF e de inundações urbanas não 
podem ser considerados sinónimos. 

Na realidade, continua a não existir consenso acerca deste assunto (Falconer et al., 2009; 
Priest et al., 2011; Bernet et al., 2017). Existem, por exemplo, alguns estudos em que não 
se faz qualquer distinção entre as SWF e as inundações pluviais (Pitt, 2008; Yu e Coulthard, 
2015). As últimas podem ser definidas como inundações causadas pelo escoamento 
superficial e consequente acumulação de água antes de chegarem a um curso de água ou 
de entrarem no sistema de drenagem de águas pluviais (Falconer et al., 2009; Jha et al., 
2012; Sperotto et al., 2015). Podem igualmente acontecer quando um determinado 
volume de água não consegue entrar no sistema de drenagem artificial porque a rede já 
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tinha atingido a sua capacidade máxima de vazão (Falconer et al., 2009; Jha et al., 2012; 
Sperotto et al., 2015). Este tipo de inundação é, normalmente, o primeiro a acontecer 
como resultado de uma precipitação intensa num curto espaço de tempo (Priest et al., 
2011), não sendo de descartar a sua ocorrência em episódios de precipitação menos 
intensa (Aronica e Lanza, 2005; Parker et al., 2011; Bhattarai et al., 2016). As inundações 
pluviais acontecem: 1) em áreas potencialmente favorecedoras de acumulação de 
escoamento superficial (áreas planas e/ou baixas e depressões naturais); 2) onde existem 
situações de bloqueio do escoamento (naturais ou induzidas pela acção humana); e 3) ao 
longo das ruas (Parker et al., 2011; Jha et al., 2012; Rudari et al., 2014). 

As inundações provenientes dos sistemas de drenagem são outro dos subtipos de SWF e 
são provocadas pela sobrecarga hidráulica dos sistemas de drenagem quando a sua 
capacidade de vazão é excedida em resultado de precipitações intensas (Butler e Davies, 
2004; Parker et al., 2011; Sun et al., 2012). Como já foi referido, a expansão das áreas 
urbanizadas conduz ao aumento do volume e da velocidade do escoamento superficial, 
mas essa expansão urbana exige também o aumento do número de ligações residenciais 
ao sistema de águas pluviais e residuais. Existe, por isso, uma maior área e uma maior 
quantidade de água para ser drenada. Assim, a rede de drenagem artificial pode tornar-
se desadequada e ineficaz quando a capacidade para a qual foi projectada é excedida 
durante um evento de precipitação (Aronica e Lanza, 2005; Hurford et al., 2012; Jha et al., 
2012; Chang et al., 2015; Yu e Coulthard, 2015). Nesses casos, é frequente ver as tampas 
do sistema de águas pluviais saltarem devido à elevada pressão exercida pela água que 
circula dentro das condutas (Figura 1A). 

Tendo em conta a falta de consenso existente quanto à extensão das SWF e a quantidade 
de subtipos/categorias que delas fazem parte, não é prudente englobá-las no mesmo 
grupo, especialmente porque têm condições desencadeantes e consequências distintas 
(Jha et al., 2012). Os conceitos atrás mencionados (inundações pluviais, provenientes dos 
sistemas de drenagem, etc.) não serão aqui utilizados devido às razões seguintes: 1) a 
informação disponível para cada ocorrência/sinistro não tem detalhe suficiente para 
determinar se foi causado por uma inundação pluvial ou por outro tipo de SWF; 2) regra 
geral, não existe distinção entre as inundações causadas pelos sistemas de drenagem 
artificiais e pelos cursos de água canalizados subterraneamente porque a rede de 
drenagem de águas pluviais está maioritariamente ligada aos cursos de água canalizados; 
e 3) apesar da existência de uma malha urbana mais ou menos complexa, o relevo e os 
antigos leitos de cheia continuam a ser os factores cruciais no actual comportamento do 
escoamento superficial (Oliveira e Ramos, 2002; Diakakis et al., 2016). Assim, determinar 
qual dos tipos de inundação referidos foi responsável por uma ocorrência/sinistro é, na 
maioria dos casos, uma tarefa demasiado propensa a erros, dado que pode ter sido 
desencadeado por mais do que um tipo de inundação. Considerando todas estas 
condicionantes e incertezas é comum não se associar as ocorrências/sinistros a nenhum 
tipo de inundação ou optar-se por uma separação simples entre cheias (fluviais) e 
inundações urbanas/SWF (exemplo: Bernet et al., 2017). 
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Deste modo, propõe-se uma classificação baseada nas características geológicas, 
geomorfológicas e hidrológicas do território, em que foram consideradas as inundações 
relacionadas com a antiga rede de drenagem natural (FREN – acrónimo do inglês Flooding 
RElated to the ancient Natural drainage network) e as inundações não relacionadas com 
a actual ou antiga rede de drenagem natural (FUNN – acrónimo do inglês Flooding 
UNrelated to the present or ancient Natural drainage network). 

As FREN ocorrem em fundos de vale onde existem (através de colectores) ou existiam 
cursos de água, quer estejam canalizados subterraneamente ou enterrados. Podem 
também ocorrer nos antigos percursos dos cursos de água sendo que, até certo ponto, as 
FREN correspondem às cheias rápidas que ocorriam nas pequenas ribeiras antes de serem 
canalizadas subterraneamente. Considerando a já abordada relevância do relevo e do 
declive nas inundações, mesmo em áreas densamente construídas, observa-se que, 
quando decorre um evento de precipitação intensa, o escoamento superficial se dirige 
para as ruas coincidentes com as antigas linhas de água. Nessas situações, as ruas 
edificadas sobre os cursos de água comportam-se como autênticas ribeiras. As FREN 
podem gerar um escoamento superficial com elevada velocidade e/ou turbulência em 
ruas com declive mais acentuado (Figura 1B); ou de reduzida velocidade e/ou turbulência 
em áreas com pouco ou nenhum declive, normalmente nos sectores terminais das bacias 
hidrográficas (Figura 1C). Em alguns casos podem ocorrer FREN em fundos de vale em que 
cursos de água estão à superfície, contudo, a inundação não é causada pelo transbordo 
da linha de água, mas sim pela concentração e acumulação do escoamento superficial 
proveniente das ruas localizadas nas vertentes. Essas situações sucedem quando não se 
verifica uma precipitação suficientemente intensa para que ocorra uma cheia rápida, mas 
que seja suficiente para originar uma inundação urbana ao longo do fundo de vale, 
embora num nível superior ao do leito normal do curso de água. 

A delimitação da área inundável/de influência das FREN pode ser realizada através: 1) da 
modelação hidráulica (escala local); 2) da espacialização das áreas planas, ou com declives 
muito reduzidos, adjacentes às linhas de água; ou 3) da área ocupada pelas aluviões e, 
quando estas não estão representadas no mapa geológico, da distância entre os edifícios 
de ambos os lados de um dado arruamento. Refira-se que, em áreas densamente 
urbanizadas, os arruamentos afectados por FREN, por norma, são construídos com a 
mesma orientação das linhas de água. 

Todas as inundações que não estão relacionadas com a rede de drenagem natural são 
designadas como FUNN, o que significa que os cursos de água não têm influência na sua 
ocorrência. Este tipo de inundação acontece nos locais em que existe acumulação de água 
(depressões naturais ou artificiais) ou existem dificuldades de escoamento superficial 
devido ao fraco declive (áreas planas e/ou baixas) ou a situações de bloqueio (naturais ou 
induzidas pela acção humana) (Figura 1D). Tendo em conta que a malha urbana pode ser 
bastante complexa nas áreas urbanas, que a sua disposição pode conduzir ao bloqueio do 
escoamento com alguma frequência e que, por vezes, basta a obstrução das sarjetas 
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aquando de um episódio de precipitação intensa para se gerar uma inundação, pode 
concluir-se que as FUNN podem ocorrer praticamente em qualquer local. Recorde-se, 
contudo, que estas só podem ser classificadas como FUNN quando ocorrem em locais em 
que não existe influência das antigas linhas de água. Tipicamente, não são capazes de 
atingir velocidades de escoamento superficial tão elevadas como as FREN e, por isso, o 
seu potencial destruidor é também menor. 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1. Fotografias referentes a situações causadas por FREN (A, B, C) e por FUNN (D) em Lisboa. 
(A) rua Dom Duarte, junto ao Martim Moniz, 22/09/2014, frame de vídeo publicado no YouTube 
por Sara Vitorino; (B) rua de São José, 22/09/2014, foto de Sara Matos publicada no site do jornal 
Observador; (C) largo de São Domingos e rua das Portas de Santo Antão, 29/10/2010, fonte: 
Correio da Manhã; (D) rua de Xabregas, 29/10/2010, foto publicada no site do jornal Correio da 
Manhã. 

A B 

D C 



140 

 

5. Danos materiais causados por inundações urbanas no município de Lisboa 
(2000-2011) 

Tendo em conta o seu contexto geográfico e uso/ocupação do solo, o município de Lisboa 
é frequentemente afectado por inundações urbanas. Note-se que, todos os cursos de 
água que percorrem o concelho de Lisboa foram canalizados subterraneamente ou 
enterrados ao longo do século XX, com excepção de pequenos sectores de montante. 

Através dos dados cedidos pela Associação Portuguesa de Seguradores (APS), foi possível 
estimar os danos materiais resultantes de eventos de precipitação neste concelho entre 
Janeiro de 2000 e Outubro de 2011. Integram esta base de dados cerca de 60% do 
universo total de apólices de seguros. No período considerado foram registados 1169 
sinistros em Lisboa, ou seja 14 sinistros/km2. Daqui resultaram 4.923.527 € em 
indemnizações pagas pelas companhias de seguros (57.963 €/km2), o que significa que, 
em média, em cada sinistro ocorrido foi pago um valor de 4212 €. Todavia, só 55% dos 
registos que compõem a base de dados da APS possui informação relativa à localização 
exacta, não permitindo associar os tipos de inundação a todos os sinistros. Assim, os 
sinistros com localização precisa foram 652 e as indemnizações resultantes atingiram 
2.266.083 €. 

Como esperado, as FREN e as FUNN possuem comportamentos distintos no que concerne 
aos danos materiais no município de Lisboa. As FUNN apresentaram um maior número de 
sinistros (53% do total), facto que é compreensível considerando que tem uma maior área 
potencialmente afectável. Por outro lado, as FREN, que só ocorrem ao longo dos antigos 
fundos de vale da cidade, foram capazes de gerar indemnizações mais elevadas (58% do 
total). Estas circunstâncias reflectem-se nos valores ponderados das indemnizações, já 
que as FREN totalizaram 4313 € por sinistro, enquanto as FUNN alcançaram apenas 2735 
€ por sinistro. Confirma-se, assim, que o relevo e os antigos cursos de água continuam a 
ser determinantes nas consequências das inundações urbanas, dado que os danos 
materiais mais relevantes ocorrem, de uma forma genérica, nos mesmos locais em que 
ocorriam as cheias (antes da canalização subterrânea das linhas de água). A distribuição 
espacial dos sinistros causados por FREN e FUNN está patente na Figura 2. 

 

6. Conclusões 

Os conceitos ligados aos fenómenos naturais e a respectiva abrangência nem sempre são 
claros, algo que redunda, muitas vezes, em dificuldades na sua aplicação. No que diz 
respeito às cheias progressivas e cheias rápidas, este problema não ocorre, pois são 
conceitos já consolidados cientificamente, algo que não ocorre no universo das 
inundações urbanas. Estas podem ser consideradas todas as inundações que ocorrem em 
áreas urbanas, porém, esta perspectiva inclui cheias rápidas, inundações costeiras, 
inundações pluviais, etc.. Esta visão generalista não distingue nem os processos 
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hidrológicos nem os factores desencadeantes, e como tal, não reflecte a capacidade 
destruidora de cada um dos subtipos de inundações incluídos no conceito de inundação 
urbana. Há que ter também em conta que as fontes de informação das bases de dados 
que contêm ocorrências nem sempre tornam possível associar uma determinada 
ocorrência a um subtipo de inundação e, por isso, é comum recorrer-se simplesmente ao 
termo inundação urbana. 

Figura 2. Distribuição espacial dos sinistros causados por FREN e FUNN no município de Lisboa 
(2000-2011). 

 

Devido às questões referidas, este artigo propõe as designações de FREN e FUNN, numa 
classificação baseada nas características geológicas, geomorfológicas e hidrológicas do 
território. Esta classificação permite quais as ocorrências desencadeadas por FREN e por 
FUNN, em função da sua localização e da presença/ausência da rede de drenagem. 
Confirma-se que o relevo, os declives e os antigos fundos de vale e linhas de água 
continuam a ser factores essenciais no comportamento do escoamento superficial nas 
áreas edificadas e nos danos materiais aquando da ocorrência de precipitações intensas. 
Os resultados obtidos com recurso aos dados das seguradoras para o município de Lisboa 
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permitem concluir que as FUNN geraram um maior número de sinistros, contudo, os 
danos materiais foram mais elevados nos locais afectados pelas FREN, confirmando-se o 
seu maior potencial destruidor. 
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